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Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

18 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria da Graça Oliveira Neto 
Proença. — O Oficial de Justiça, Adelaide Gonçalves.

305618609 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 2062/2012

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 1154/10.3TBGRD -D

Referência 2473002
Administrador da Insolvência: Dr. Luís Gonzaga Rita dos Santos.

O Dr. Carlos Miguel dos Santos Marques, Mm.º Juiz de Direito 
deste Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente M. Capelo 
& Filhos, L.da, NIF 502522160, Endereço: Estrada Nacional 16, Outeiro 
de S. Miguel, Arrifana, 6300 -035 Guarda, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

17 de janeiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Carlos Miguel 
dos Santos Marques. — O Oficial de Justiça, Maria Adelaide Costa.

305626117 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 2063/2012

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência pessoa coletiva (Requerida), Processo: 
4124/11.0TBGMR, em que é insolvente Mafalda Ferreira — Con-
fecção, Unipessoal, L.da

No Tribunal Judicial de Guimarães, 2.º Juízo Cível, no dia 11 -01 -2012, 
às 13:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvên-
cia da devedora: Mafalda Ferreira — Confecção, Unipessoal, L.da, 
NIF — 506963586, Endereço: Rua da Boavista, N.º 164, Creixomil, 
4835 -027 Guimarães com sede na morada indicada. É Administra-
dora da devedora: Maria Dulce Alves Teixeira, NIF — 136314376, 
BI — 3982838, Endereço: Rua João Paiva Brandão Leite, N.º 609, 
Polvoreira, 4835 -175 Guimarães a quem é fixado domicílio na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeado: Joaquim Alberto 
de Freitas Pereira, NIF -122954904, Endereço: Av. D. João IV, Edifício 
Vila Verde, Bloco B -1, 580, 1.º Esqº — S. Sebastião, 4810 -534 Gui-
marães

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º -CIRE) Para citação dos credores e demais interes-
sados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais 
interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação 
de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de 
créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal registada ao 
administrador da insolvência nomeado, para o domicílio constante do 
presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos docu-
mentos probatórios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu 
crédito por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o 

reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do 
requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º 
do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante 
de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; A 
existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garan-
tes; A taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 12 -03 -2012, 
pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até três 
elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três re-
presentantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º 
do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo 
de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Pro-
cesso Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

12 -01 -2012. — O Juiz de Direito, Filipe César Vilarinho Marques. — 
O Oficial de Justiça, Maria do Carmo Iria Santos.

305588859 

 Anúncio (extrato) n.º 2064/2012
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência pessoa coletiva 

(Requerida), Processo: 2854/10.3TBGMR em que é: Insolvente: Ana-
bela e Faria — Confecções, L.da, NIF — 505699389, Endereço: Rua 
do Romanço, N.º 333, Vila Nova de Sande, 4800 -623 Vila Nova de 
Sande e Administrador da Insolvência: José António Ferreira de Barros, 
NIF: 146573153, Endereço: Av. D. João IV, 1071 — 2.º - Dtº, 4810 -532 
Guimarães. Ficam notificados todos os interessados, de que o processo 
supra identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do pro-
cesso foi determinada por insuficiência da massa insolvente, termos do 
disposto nos arts. 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 do CIRE Efeitos do 
encerramento: Os previstos no artigo 233.º, n.º 2, alínea b) do CIRE. Ao 
Administrador da Insolvência, foram remetidos os respetivos anúncios 
para publicação.

N/Referência: 8663884
13 -01 -2012. — O Juiz de Direito, Filipe César Vilarinho Marques. — O 

Oficial de Justiça, Maria do Carmo Iria Santos.
305599631 

 Anúncio n.º 2065/2012

Processo: 2389/11.7TBGMR
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Mitrapos Confecção Unipessoal, L.da, NIF — 508858135, 
Endereço: Rua das Vinhas, N.º 42,

Moreira de Cónegos, 4815 -291 Guimarães
Administrador da Insolvência: Francisco José Areias Duarte, NIF 

200017560, Endereço: Rua Cândido da Cunha, 232, 4.º Esq., 4750 -276 
Barcelos

Ficam notificados todos os interessados, de que por decisão proferida 
em 17 -01 -2012 foi declarado encerrado do processo.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da massa insolvente — artigos 230.º, nb.º1, alínea d) e 232.º, 
n.º 2 do CIRE

Efeitos do encerramento: artigo 233.º, n.º 2 do CIRE.
18 -01 -2012. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. — O Oficial 

de Justiça, Adosinda Freitas.
305623614 




